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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA DE MACARANI 

GABINETE DA PREFEITA 

 
Avenida Camilo de Jesus Lima ,101, Centro- CEP 45760-000 – CNPJ 13.751.540/0001-59 

Contatos: ( 77 ) 988810286 

PORTARIA Nº 3.969, DE 02 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

Concede licença-prêmio à servidora 
pública municipal FABIANA SOUZA 
BRITO PEREIRA, ocupante do cargo 
efetivo de professora, e dá outras 
providências. 

 

A Prefeita Municipal de Macarani, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais,  
 

RESOLVE 
 

Art. 1º. Conceder, nos termos da Lei 087/1969 – Estatuto dos Servidores 
Públicos de Macarani, licença-prêmio à servidora pública municipal Fabiana 
Souza Brito Pereira, ocupante do cargo efetivo de professora, pelo período de 
03 (três) meses, a partir de 02 de abril de 2024, nos termos do requerimento 
formulado. 
 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete da Prefeita Municipal de Macarani, Estado da Bahia, em 02 de abril de 
2024. 

 

           SELMA RODRIGUES SOUTO. 
      Prefeita Municipal de Macarani. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA DE MACARANI 

GABINETE DA PREFEITA 

 
Avenida Camilo de Jesus Lima ,101, Centro- CEP 45760-000 – CNPJ 13.751.540/0001-59 

Contatos: ( 77 ) 988810286 

PORTARIA Nº 3.970, DE 02 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

Concede licença-prêmio à servidora 
pública municipal NUBIA SELMA 
ROCHA ARAÚJO, ocupante do cargo 
efetivo de auxiliar administrativo, e 
dá outras providências. 

 

A Prefeita Municipal de Macarani, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais,  
 

RESOLVE 
 

Art. 1º. Conceder, nos termos da Lei 087/1969 – Estatuto dos Servidores 
Públicos de Macarani, licença-prêmio à servidora pública municipal Nubia Selma 
Rocha Araújo, ocupante do cargo efetivo de auxiliar administrativo, pelo período 
de 03 (três) meses, a partir de 02 de abril de 2024, nos termos do requerimento 
formulado. 
 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete da Prefeita Municipal de Macarani, Estado da Bahia, em 02 de abril de 
2024. 

 

           SELMA RODRIGUES SOUTO. 
      Prefeita Municipal de Macarani. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA DE MACARANI 

GABINETE DA PREFEITA 

 
Avenida Camilo de Jesus Lima ,101, Centro- CEP 45760-000 – CNPJ 13.751.540/0001-59 

Contatos: ( 77 ) 988810286 

PORTARIA Nº 3.971, DE 02 DE ABRIL DE  2024. 

 
 

Concede licença-prêmio ao servidor 
público municipal EURIPES ARAÚJO 
SANTOS, ocupante do cargo efetivo 
de Porteiro, e dá outras providências. 

 

A Prefeita Municipal de Macarani, Estado da Bahia, no uso de uma de 
suas atribuições legais,  
 

RESOLVE 
 

Art. 1º. Conceder, nos termos da Lei 087/1969 – Estatuto dos Servidores 
Públicos de Macarani, licença-prêmio ao servidor público municipal Euripes 
Araújo Santos, ocupante do cargo efetivo de Porteiro, pelo período de 03 (três) 
mês, a partir de 02 de abril de 2024, nos termos do requerimento formulado. 
 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Gabinete da Prefeita Municipal de Macarani, Estado da Bahia, em 02 de abril de 

2024. 

 

           SELMA RODRIGUES SOUTO. 
      Prefeita Municipal de Macarani. 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 651/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 360/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2023 
 

Contratante: MUNICIPIO DE MACARANI. Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob nº 13.751.540/0001-59, com sede administrativa na 
Av. Camilo de Jesus Lima, nº 101, centro, Macarani, Bahia.  
Contratada: DIOX DISTRIBUIDORA DE OXIGÊNIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
96.761.986/0001-91, sediada na Avenida Brumado, n° 230, Bairro Zabelé, na cidade de 
Vitória da Conquista - BA, CEP 45.077-000.  
Objeto: Aquisição de oxigênio gasoso, recarga de oxigênio, para atender a demanda da 
Secretaria Municipal de Saúde. 
Vigência: 02 de abril a 30 de junho de 2024.  
Valor: O valor do presente contrato é de R$ 89.490,00 (oitenta e nove mil e quatrocentos 
e noventa reais), conforme produtos discriminados, pelo período de vigência, a ser pago 
proporcionalmente à das respectivas aquisições realizadas.  
Assinatura: 02 de abril de 2024. 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º  041/2024 

O Município de Macarani/BA comunica a abertura do Pregão Eletrônico n.º 041/2024,  para 
aquisição de veículo automotor, tipo SUV (veículo utilitário esportivo), ano de 
fabricação 2024, modelo 2024, motorização mínima 1.600 cilindradas, Flex 
(gasolina/Etanol), Cor Branca, 05 portas, Ar Condicionado, Freios ABS, câmbio manual, 
encosto de cabeça nos bancos dianteiros e traseiros, direção hidráulica ou elétrica, 
câmera e sensor de ré, destinado a Guarda Municipal do Município de Macarani-BA.  
Início do acolhimento das propostas a  partir do dia 04/04/2024, às 08h00 – Abertura das 
Propostas 15/04/2024 às 08h15. Início da Sessão de Disputa de Preços 15/04/2024 às 
08h30. O edital no endereço www.licitacoes-e.com.br ou pmacarani.licitacao@gmail.com . O 
pregão será realizado através do site www.licitações-e.com.br mediante inserção e 
monitoramento de dados gerados e transferidos para o aplicativo “licitações-e”, constante na 
página eletrônica do Banco do Brasil, Licitação Banco do Brasil n.º 1042496. O Edital completo 
está disponível e deverá ser retirado nesta edição do Diário Oficial do Município e no no 
Portal de Licitações do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br). 
 
 

Macarani-BA, 02 de abril de 2024. 

 

 

 

 
ANDRÉ DE FREITAS JACINTO 

PREGOEIRO 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 041/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 404/2024 

O Município de Macarani, com sede situada na Av. Camilo de Jesus Lima, 101, Centro, 
Macarani-BA., torna público, através de seu pregoeiro, para conhecimento dos interessados, 
que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 1.567 de 30 de junho de 2022, (toda 
a legislação com as alterações posteriores) além de outras normas incidentes, e as 
exigências estabelecidas neste edital. 
 
Data da Disputa: 15/04/2024 Horário da Disputa: 08h30 
Local: Portal de Licitações do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br) 
Modo de disputa: Aberto ( ) Aberto e Fechado (X) 
Tipo de Licitação: Por lote ( X ) Por item (  )     Global (   ) 
Recebimento das propostas: Até as 08:15 do dia 15/04/2024 
 
O edital e seus anexos poderão ser obtidos no Portal de Licitações do Banco do Brasil 
(www.licitacoes-e.com.br). 
Identificador: 1042496 
Pedidos de esclarecimento e dúvidas a respeito do edital ou do certame poderão ser obtidos 
no setor de licitações, situado na Av. Camilo de Jesus Lima, 101, centro, Macarani-BA, CEP: 
45.760-000, no horário das 08:00 às 13:00 horas ou através do e-mail 
pmacarani.licitacao@gmail.com 
 
1 - OBJETO 
 
Constitui objeto desta licitação a aquisição de veículo automotor, tipo SUV (veículo 
utilitário esportivo), ano de fabricação 2024, modelo 2024, motorização mínima 1.600 
cilindradas, Flex (gasolina/Etanol), Cor Branca, 05 portas, Ar Condicionado, Freios ABS, 
câmbio manual, encosto de cabeça nos bancos dianteiros e traseiros, direção 
hidráulica ou elétrica, câmera e sensor de ré, destinado a Guarda Municipal do 
Município de Macarani-BA.  A licitação será dividida em lotes, formando vários itens, de 
acordo com a tabela constante do Termo de Referência. 
 
Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico de 
Licitações do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br) e as especificações técnicas 
constantes no Termo de Referência - Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último. 
 
2 - AS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS PARA CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 
SEGUEM MENCIONADAS ABAIXO: 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

020003 - ADMINISTRAÇÃO  

2008 - GESTÃO DOS SERVIÇOS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
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4.4.9.0.52.0.0. -. EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

1500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.1.1. Não poderão disputar esta licitação: 

3.1.2. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

3.1.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.1.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
3.1.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.1.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

3.1.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.1.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.1.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.1.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.1.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
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14.133, de 2021. 
 
4 - DO CREDENCIAMENTO 

 
4.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante 
a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos; 
 
4.2 - Cada licitante poderá credenciar apenas um representante, ficando este adstrito a 
apenas uma representação; 

 
4.3 - Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa licitante, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
 
4.4. DA PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 
 
4.4.1. Deverá obedecer aos ditames dos itens 12 a 12.3, apresentando a Ata da Assembleia 
Geral Ordinária do último exercício Social, devidamente registrada na JUNTA COMERCIAL 
DO ESTADO DE ORIGEM, que deliberou entre outros, os seguintes assuntos: 

 
a) Prestação de contas do órgão de administração acompanhado de parecer ao Conselho 
Fiscal: 

 Relatório da gestão;  

 Balanço  

 Demonstrativo das sobras ou das perdas. 

b) Destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas 
c) Eleição dos componentes dos órgãos de Administração do Conselho Fiscal e outros 
(quando for o caso); 
d) Fixação do valor dos honorários, ratificações e cédulas de presença dos membros do 
Conselho Fiscal e Administração (quando previsto), e Diretoria; 
 
Iniciada a sessão pública do pregão, não cabe desistência da proposta 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
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Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

5.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
5.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.5. O prestador enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
5.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2, 4.3, 4.4, 4.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7. Os licitantes só poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema até a data limite para apresentação das 
propostas. 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 



10 PREFEITURA MUNICIPAL DE  MACARANI

edição disponível no site www.macarani.ba.gov.br

Diário   
Ofi cial Nº 3142 - ANO XVI Terça-feira, 02 de Abril de 2024

 
 

 
 

5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 
da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta;  

5.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo prestador durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo prestador no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço;  

5.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo prestador no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.11.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 5.10 possuirá caráter sigiloso para os demais prestadores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico 
e na forma de arquivo formato PDF no campo próprio do sistema. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
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previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

6.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes só poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até limite para 
apresentação das propostas. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se- á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 
até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos. 

7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se- á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 

7.13.5. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
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superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

7.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

7.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

7.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

7.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.20.2.2. Empresas brasileiras; 

7.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

7.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

7.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
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7.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

7.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (Vinte e 
Quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e normas deste Edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 
caput) 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
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8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi- integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 
do valor global estimado; 

8.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

8.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 

8.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 
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a Lei. 

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
8.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos 
e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 
os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 
dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento 
posterior do contrato. 
 
8.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o 
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado 
na execução contratual. 

8.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 
convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

8.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 
contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais 
de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

8.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 
condições para a justa remuneração do serviço. 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha pod er á ser ajustada pelo prestador, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
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8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

8.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 
a 70 da Lei nº 14.133, de 2021: 
 
9.1.1 Na habilitação exigir-se-á dos interessados: 
 
HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a)  no caso de empresário individual, Requerimento de Empresário (última alteração).  
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, 
com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente consolidado, à luz do 
Novo Código Civil Brasileiro, devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, 
dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
c)  no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente consolidado, à luz do Novo 
Código Civil Brasileiro, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 
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d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e)  No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social através de 

certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal e certidão da dívida ativa da União 
emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, 

dentro de seu período de validade; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, 

dentro de seu período de validade; 
g) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou equiparadas deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 

 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor judicial da sede da licitante pessoa jurídica ou empresário individual. Caso opte 
pela entrega de Certidão emitida na Comarca, deverá o licitante apresentar Declaração que 
comprove o emitente ser o Distribuidor judicial. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente lançados no Livro Diário registrado na Junta 
Comercial do domicílio ou sede da Empresa, que comprovem a situação financeira desta, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado 
por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação 
da proposta.  Serão considerados como na forma da lei o Balanço Patrimonial e 
demonstrações de resultado do último exercício social assim apresentados: 
- microempresas e empresas de pequeno porte (sociedades sujeitas ao regime 
estabelecido na Lei nº 9.317/96 – “Simples”): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os 
Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticados na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente, ou por fotocópia do Balanço e 
das demonstrações de resultado do último exercício social devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa. 
b.1) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte enquadradas no SIMPLES 
NACIONAL poderá apresentar em substituição ao balanço o extrato do SIMPLES 
NACIONAL dos últimos 03 (três) meses; 
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b.2) O Balanço Patrimonial e demonstrações de resultado do último exercício social deverão 
trazer obrigatoriamente a assinatura do representante legal da empresa e do contador ou de 
outro profissional. 

 
A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
Será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
 
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante;  
 
b) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente com o objeto da licitação, 

através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado em nome da empresa, fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, conforme a Lei 14.133/21, em seu art.67.  

 
c) Alvará de funcionamento expedido pelo órgão municipal do domicílio do licitante. 

 
10. DA REGULARIDADE FISCAL DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14/12/2006:  
 
a) As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado 
e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição.  
b) Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa.  
c) A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 
14.133/2021.  
10.1. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
10.2. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.3. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

10.3.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
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mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

10.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.4.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 
no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro 
de 2022. 

10.4.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem neste Edital somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 

10.4.3. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 

10.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

10.5.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

10.5.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

10.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

10.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

10.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 



22 PREFEITURA MUNICIPAL DE  MACARANI

edição disponível no site www.macarani.ba.gov.br

Diário   
Ofi cial Nº 3142 - ANO XVI Terça-feira, 02 de Abril de 2024

 
 

 
 

10.10. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
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12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. Fraudar a licitação 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 
13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 
13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 
73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
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de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo seguinte meio: pmacarani.licitacao@gmail.com 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Proposta Comercial 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO lV – Declaração que não Emprega Menor 

ANEXO V – Declaração de FATOS SUPERVENIENTES 
 
 
Macarani – Bahia, 02 de abril de 2024. 
 
 

André de Freitas Jacinto 
             Pregoeiro 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
O presente Termo de Referência tem por finalidade definir as especificações do objeto, ou 
seja, aquisição de veículo automotor, tipo SUV (veículo utilitário esportivo), ano de 
fabricação 2024, modelo 2024, motorização mínima 1.600 cilindradas, Flex 
(gasolina/Etanol), Cor Branca, 05 portas, Ar Condicionado, Freios ABS, câmbio manual, 
encosto de cabeça nos bancos dianteiros e traseiros, direção hidráulica ou elétrica, câmera 
e sensor de ré, destinado a Guarda Municipal do Município de Macarani-BA. 

1. DO OBJETO 
 

A presente licitação tem por aquisição de veículo automotor, tipo SUV (veículo utilitário 
esportivo), ano de fabricação 2024, modelo 2024, motorização mínima 1.600 cilindradas, 
Flex (gasolina/Etanol), Cor Branca, 05 portas, Ar Condicionado, Freios ABS, câmbio 
manual, encosto de cabeça nos bancos dianteiros e traseiros, direção hidráulica ou elétrica, 
câmera e sensor de ré, destinado a Guarda Municipal do Município de Macarani-BA. 

2. DA FINALIDADE E DA JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO DO OBJETO 
 

A aquisição do veículo, justifica-se em face das necessidades de cumprimento das 
atividades diárias da Guarda Municipal, no que se refere as ações operacionais, 
patrulhamento preventivo dos bens públicos, apoio aos órgãos de fiscalização do município, 
patrulha escolar e demais ações, contribuindo para a obtenção de respostas rápidas nas 
ações executadas pela instituição, oferecendo serviços de qualidade para a população. 

  3. DA EXECUÇÃO E OBRIGAÇÕES 
 

3.1. O prestador está sujeito à fiscalização do veículo no ato da entrega e posteriormente, 
reservando-se à Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o 
produto, caso os mesmos não se encontrem em condições satisfatórias, ou no caso de os 
serviços não serem de primeira qualidade; 
 
3.2. Caso o veículo seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela 
Prefeitura, ou em quantidades inferiores ao estabelecido a contratada estará sujeira as 
sanções previstas no parágrafo dezesseis deste Edital; 
 
3.3. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério da 
Prefeitura; 
 
3.4.  A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o veículo a que se refere este 
Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações do Anexo II, sendo de 
sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu 
recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações; 
 
3.5. A CONTRATADA será legal e financeiramente responsável por todas as obrigações 
e compromissos contraídos com terceiros, para a execução contratual, bem como, pelos  
Encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários, comerciais e outros afins, a eles 
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não se vinculando a CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo ao de solidariedade; 
 
3.6. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos 
causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa, negligência, 
imperícia ou imprudência, na execução contratual, diretamente, por seus propostos e/ou 
empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou 
acompanhamento feito pela CONTRATANTE ou por seus prepostos; 
 
3.7. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela execução, quando o 
assunto dizer respeito a infração às Leis de Trânsito; 
 
3.8. A CONTRATADA obriga-se a recompor todo e qualquer produto condenado pela 
Fiscalização da CONTRATANTE, após a devida defesa, em tempo hábil, sem prejuízo do 
prazo final; 
 
3.9. A CONTRATADA será responsável por quaisquer acidentes de que possam ser 
vítimas seus empregados e prepostos, onde estejam prestando os serviços objeto desta 
licitação, devendo adotar as providências que, a respeito, exigir a legislação em vigor; 
 
3.10.  A CONTRATADA deverá executar os serviços de manutenção em estrita 
conformidade com disposições e especificações da proposta de preços apresentada. 
 
3.11. Todos os serviços deverão ser feitos com material de primeira qualidade e de acordo 
com as normas da ABNT. 
 
3.12.  Os casos emergenciais deverão ser atendidos imediatamente após o recebimento da 
referida ordem de serviço. 
 
3.13. Serão recusados em todo ou em parte o produto que não atendam as especificações 
constantes neste termo. 
 
3.14. Deverão ser observadas, por parte da CONTRATADA, todas as obrigações 
complementares para a execução dos serviços. 
 
3.15. A CONTRATADA em comum acordo com a municipalidade, poderá a aceitar nas 
mesmas condições deste edital, acréscimos que o Município, venha a realizar nas 
aquisições registradas. 
 
3.16.  A CONTRATADA será a única responsável pela qualidade do produto entregue. 
 
3.17.  No recebimento e aceitação do produto será observada, no que couber, as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
3.18. Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do 
Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os 
tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, 
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conforme diploma legal. 
 

3.19. Após a execução dos serviços, caso esteja comprovado o não cumprimento das 
especificações do mesmo, reserva–se ao município o direito de substituí-los, complementá-
los ou devolvê-los. 

 
3.20. Ocorrendo a rejeição dos serviços, a CONTRATADA será notificada pela Secretaria 
ordenadora da despesa, para a retirada dos mesmos dentro do prazo que lhe será fixado, 
cabendo-lhe efetuar as correções cabíveis. 
 
3.21. A recusa da CONTRATADA em atender o estabelecido no item anterior, implicará na 
aplicação das sanções previstas no presente edital. 
 
3.22. Ao município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade dos 
produtos entregues pela CONTRATADA, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências 
do Contrato, podendo, quando necessário, solicitar documentos comprobatórios para fins 
de verificação. 
 
3.23. No ato da assinatura do contrato os veículos deverão ser entregues à administração 
já devidamente revisados e em perfeitas condições de uso. 
 
3.24. O veículo deve estar em perfeitas condições, preservando a sua especificidade de 
veículo 0 Km, sem nenhuma avaria física, mecânica e/ou elétrica, correspondendo fielmente 
à marca e modelo do veículo na proposta.  
 
3.25. Será obrigatória a apresentação de garantias do veículo, inclusive de revisão, 
determinando prestadora de serviços autorizada para os procedimentos necessários dentro 
da garantia, nos termos da legislação vigente. 

 
3.26 - O PRAZO DE ENTREGA DO VEÍCULO SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, APÓS A 
ASSINATURA DO CONTRATO. 

3.27 -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

a)  Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial do 
Município; 
 
b) Pagar conforme estabelecido no Edital, as obrigações financeiras decorrentes do 
presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 
 
c) Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar 
a execução contratual, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o 
mesmo; 
 
d) Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e 
administrativos, necessários à execução contratual, bem como, indicar e entregar, livre e 
desimpedida, as áreas onde serão entregues os serviços. 
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  4- PRAZOS DE EXECUÇÃO 
 
4.1. O PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, APÓS 
A ASSINATURA DO CONTRATO. 

 
  5- APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL 

5.1. O prestador apenas emitirá nota fiscal após aceitação definitiva dos serviços e 
serviços, conforme alínea “b” do subparágrafo nº 3.6 do parágrafo 3 do presente termo de 
referência, sempre ao final da prestação dos serviços ou fornecimento dos materiais. 
5.2. A nota fiscal deverá ser na forma de DANFE 
 
  6- DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado pelo Contratante até o dia 10 (dez) do mês subsequente a 
apresentação da Nota Fiscal ou Fatura contendo o detalhamento dos bens 
fornecidos/serviços prestados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicado pelo Contratado. 

6.2. Os pagamentos decorrentes de despesas, deverão ser até o dia 10 (dez) do mês 
subsequente, contados da data da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, acompanhada 
de certidões negativas de contribuições previdenciárias (SRF) e FGTS, Estadual, Municipal 
e Trabalhista. 

6.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada em relação aos bens efetivamente fornecidos; 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras, sendo que nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
Contratante; 

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento; 

6.6. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do Contratante; 

6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como, quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos; 
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6.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa; 

6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação 
junto aos órgãos de fiscalização; 

6.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do 
Contratante, não será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente 
na Receita Federal e no FGTS; 

6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável: 

6.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
7- FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
7.1 - O objeto desta licitação poderá ser executado de FORMA TOTAL, mediante 
requisições expedidas pela Administração, O PRAZO DE ENTREGA DO VEÍCULO SERÁ 
DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO, VISTO QUE PRAZO 
SUPERIOR A ESSE TRARIA PREJUÍZOS A ADMINISTRAÇÃO. 
 
7.2 – Presume-se recebida a requisição, quando emitida via eletrônica, às 08h00 (oito 
horas) do dia seguinte a sua expedição pela Administração.  
 
7.3 - Sendo o prazo acima estipulado não cumprido, será a empresa notificada e 
posteriormente aberto processo administrativo por inexecução contratual. 
 
7.4 - A fiscalização sobre os quantitativos e qualidade das mercadorias correrá sob 
responsabilidade de servidor designado pelas Secretarias, e do Corregedor Geral do 
Município, conforme Portaria 2003/2022-GP. 

 

Macarani/BA, 02 de abril de 2024. 
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ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 404/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 041/2024 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto aquisição de veículo automotor, tipo SUV 
(veículo utilitário esportivo), ano de fabricação 2024, modelo 2024, motorização mínima 
1.600 cilindradas, Flex (gasolina/Etanol), Cor Branca, 05 portas, Ar Condicionado, Freios 
ABS, câmbio manual, encosto de cabeça nos bancos dianteiros e traseiros, direção 
hidráulica ou elétrica, câmera e sensor de ré, destinado a Guarda Municipal do Município 
de Macarani-BA. 

LOTE l – VEÍCULO SUV 

ITEM QTD UNID. TIPO DE VEÍCULO 

01 01 Un. 

Veículo automotor, tipo SUV (veículo utilitário esportivo), ano 
de fabricação 2024, modelo 2024, motorização mínima 1.600 
cilindradas, Flex (gasolina/Etanol), Cor Branca, 05 portas, Ar 
Condicionado, Freios ABS, câmbio manual, encosto de cabeça 
nos bancos dianteiros e traseiros, direção hidráulica ou 
elétrica, câmera e sensor de ré, destinado a Guarda Municipal 
do Município de Macarani-BA. 

 
O valor total do lote é de R$  (  ) 
 
Declaramos que os serviços e serviços ofertados estão estritamente de acordo com as 
características constantes do Anexo I – Especificações Técnicas/Proposta de Preço deste 
Edital. 
 
Declaramos estar em dia com todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias, conforme 
legislação vigente. 
 
O prazo de eficácia desta proposta é de 60 dias, a partir da entrega do respectivo envelope,  
 
  ,  de  de    
 
(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa)  
(Identificação) R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XXX 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024  
 

MINUTA DE CONTRATO 

O MUNICÍPIO DE MACARANI-BA com endereço na Avenida Camilo de Jesus lima, nº 101, Centro, nesta 
Cidade, inscrito no CNPJ sob nº 13.751.540/0001-59, neste ato representado pelo sua Prefeita a Sra. Selma 
Rodrigues Souto, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa(), inscrita no CNPJ sob N° (), 
situada na Rua (), (), Bairro (), CEP (), (), representada neste ato pelo(a) Sr.(a) ()RG nº () e CPF nº , 
doravante denominada CONTRATADA, resolvem de comum acordo e observando as normas da Lei Federal 
nº 14.133/21 , Decreto Municipal de Regulamentação do ato, firmar o presente instrumento de contrato que 
será regido pelas cláusulas seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
O objeto deste contrato é aquele estipulado no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 041/2024, ou seja, 
contratação de empresa do ramo, aquisição de veículo automotor, tipo SUV (veículo utilitário esportivo), ano 
de fabricação 2024, modelo 2024, motorização mínima 1.600 cilindradas, Flex (gasolina/Etanol), Cor Branca, 
05 portas, Ar Condicionado, Freios ABS, câmbio manual, encosto de cabeça nos bancos dianteiros e traseiros, 
direção hidráulica ou elétrica, câmera e sensor de ré, destinado a Guarda Municipal do Município de Macarani-
BA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO E OBRIGAÇÕES 
O prestador está sujeito à fiscalização de todos os serviços no ato da entrega e posteriormente, 
reservando-se à Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber os serviços, caso os 
mesmos não se encontrem em condições satisfatórias, ou no caso de os serviços não serem prestados 
com primeira qualidade; 
Caso o veículo seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, ou em 
quantidades inferiores ao estabelecido a contratada estará sujeira as sanções previstas em Edital; 
As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério da Prefeitura; 
O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 
a) PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação com as especificações constantes neste Termo 

de Referência. 
b) DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação pelo Setor 
Competente no prazo de 24 horas. 
A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de Referência de 
acordo estritamente com as especificações do Anexo II, sendo de sua inteira responsabilidade a 
substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as 
referidas especificações; 
A CONTRATADA será legal e financeiramente responsável por todas as obrigações e compromissos 
contraídos com terceiros, 
Para a execução contratual, bem como, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários, 
comerciais e outros afins, a eles não se vinculando a CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo ao 
de solidariedade; 
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A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa, negligência, imperícia ou imprudência, na 
execução contratual, diretamente, por seus propostos e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento feito pela CONTRATANTE ou por seus prepostos; 
A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela execução, quando o assunto disser respeito a 
infração às Leis de Trânsito; 
A CONTRATADA obriga-se a recompor todo e qualquer material condenado pela Fiscalização da 
CONTRATANTE, após a devida defesa, em tempo hábil, sem prejuízo do prazo final; 
A CONTRATADA será responsável por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus 
empregados e prepostos, onde estejam prestando os serviços objeto desta licitação, devendo adotar as 
providências que, a respeito, exigir a legislação em vigor; 
A CONTRATADA deverá executar os serviços de manutenção em estrita conformidade com disposições 
e especificações da proposta de preços apresentada. 
Todos os produtos deverão ser feitos com material de primeira qualidade e de acordo com as normas da 
ABNT. 
Ficará por conta da CONTRATADA todos os equipamentos necessários, bem como todos os materiais 
utilizados na prestação dos serviços. 
As solicitações dar-se-ão periodicamente ou eventualmente, de acordo com a necessidade e 
conveniência da Secretaria solicitante, através de ordem de serviços emitidas pelas Unidades 
requisitantes. 
Na medida da necessidade, a Secretaria, através de servidores previamente autorizados fará solicitação 
dos serviços junto à CONTRATADA. 
Os casos emergenciais deverão ser atendidos imediatamente após o recebimento da referida ordem de 
serviço. 
Serão recusados em todo ou em parte os serviços que não atendam as especificações constantes neste 
termo. 
Deverão ser observadas, por parte da CONTRATADA, todas as obrigações complementares para a execução 
dos serviços. 
A CONTRATADA em comum acordo com a municipalidade, poderá a aceitar nas mesmas condições do 
edital, acréscimos que o Município, venha a realizar nas aquisições registradas. 
A CONTRATADA será a única responsável pela qualidade dos serviços prestados. 
No recebimento e aceitação dos serviços será observada, no que couber, as disposições da Lei Federal 
nº 14.133/21 e suas alterações. 
Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente 
no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal. 
Após a execução dos serviços, caso esteja comprovado o não cumprimento das especificações do mesmo, 
reserva–se ao município o direito de substituí-los, complementá-los ou devolvê-los. 
Ocorrendo a rejeição dos serviços, a CONTRATADA será notificada pela Secretaria ordenadora da despesa, 
para a retirada dos mesmos dentro do prazo que lhe será fixado, cabendo-lhe efetuar as correções cabíveis. 
A recusa da CONTRATADA em atender o estabelecido no item anterior, implicará na aplicação das 
sanções previstas neste contrato. 
Ao Município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade dos serviços prestados 
pela CONTRATADA, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências do Contrato, podendo, quando 
necessário, solicitar documentos comprobatórios para fins de verificação. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
Pagar conforme estabelecido no Edital, as obrigações financeiras decorrentes do presente Contrato, na 



35 PREFEITURA MUNICIPAL DE  MACARANI

edição disponível no site www.macarani.ba.gov.br

Diário   
Ofi cial Nº 3142 - ANO XVI Terça-feira, 02 de Abril de 2024

 

 

integralidade dos seus termos; 
Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, 
com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o mesmo; 
Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrativos, 
necessários à execução contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor da prestação dos referidos serviços de locação limita-se a R$............... ( .... ), valor total, cujo 
pagamento será efetuado parcialmente, segundo o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2024. 

DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado pelo Contratante até o dia 10 (dez) do mês subsequente a apresentação da Nota 
Fiscal ou Fatura contendo o detalhamento dos serviços prestados, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicado pelo Contratado. 
Os pagamentos decorrentes de despesas, deverão ser até o dia 10 (dez) do mês subsequente, contados da 
data da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, acompanhada de certidões negativas de contribuições 
previdenciárias (SRF) e FGTS, Estadual, Municipal e Trabalhista. 
O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado 
este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal ou Fatura apresentada em relação aos bens efetivamente 
fornecidos; 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras, sendo que nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante; 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento; 
Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, 
para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, 
podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante; 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como, 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 
Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto aos órgãos de fiscalização; 
Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do Contratante, não será rescindido o 
contrato em execução com a Contratada inadimplente na Receita Federal e no FGTS; 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável: 
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá 
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 
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ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS DESPESAS 
As despesas decorrentes do presente instrumento correrão por conta dos seguintes elementos 
orçamentários: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

020003 - ADMINISTRAÇÃO  

2008 - GESTÃO DOS SERVIÇOS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

4.4.9.0.52.0.0. -. EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

1500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

CLÁUSULA QUINTA – DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
A vigência deste contrato dar-se-á a partir da data de sua assinatura até XX de XXXXXX de 2024, nos termos 
dos Artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021 

CLÁUSULA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO 
O presente contrato é regido, integralmente, pela Lei Federal nº 14.133/21, além do Decreto Municipal de 
regulamento do ato e das diretrizes editalícias, aplicando, assim, a este contrato, independente de 
transcrição, todo o conteúdo do Edital deste PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2024. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
Durante o período que vigorar o presente contrato a CONTRATADA/ PRESTADORA manterá as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na Legislação em vigor. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, às sanções definidas neste 
instrumento ou em outros que o complementem, e as seguintes multas sem prejuízo das sanções legais 
previstas do Art. Nº 92 XIV da Lei Federal 14.133/21 e responsabilidades civil e criminal: 
a) Multa de 10%(dez décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso na entrega do objeto sobre 
o valor da compra ou serviço. 
b) 10%(dês por cento) sobre o valor da compra ou serviço, em caso de atraso na entrega, superior a 24 (vinte 

e quatro) horas. 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação. 
O valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasião do pagamento, momento em 
que a Tesouraria, comunicará à CONTRATADA. 
Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA, ficará obrigada a recolher a 
multa por meio de depósito em Conta Corrente em nome da Prefeitura Municipal de Macarani/BA. Se 
não o fizer, será encaminhado à Procuradoria Jurídica para cobrança e processo de execução. 
 
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
Poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE a qualquer tempo, na hipótese do não cumprimento pela 
CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições pactuadas, E AINDA: 
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- Inexecução total ou parcial de condições avençadas pode acarretar rescisão do contrato, com as 
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, conforme disposto nos artigos. 104 e 
155, da Lei nº 14.133/21. 
§ 2º - Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 138, inciso I da Lei Federal nº. 
14.133/21, à Contratante será assegurado os direitos previstos no art. 139, incisos I a IV, §§ 1º e 2º, da 
citada Lei. 
São motivos para rescisão do contrato: 
não cumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  cláusulas  contratuais,  especificações  ou prazos; 
lentidão do cumprimento do objeto, levando a Administração a comprovar  a impossibilidade prestação 
do serviço nos prazos estipulados; 
fazer se representar por outrem para a execução dos serviços contratados; 
razões de  interesse  público,  de  alta  relevância  e  amplo  conhecimento,  justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a Administração e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o contrato;       
ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,  impeditiva de execução do 
contrato. 
A Rescisão contratual pode ser: 
unilateral ou administrativa: quando a Administração, frente a situações de  descumprimento de 
cláusulas contratuais por parte do contratado, lentidão, atraso,  paralisação  ou  por  razões  de  interesse  
público, decide,  por  ato administrativo unilateral e motivado, rescindir o contrato; 
amigável:  por  acordo  formalizado  no  processo  entre  a  Administração  e  o contratado, desde que 
haja conveniência para a Administração; 
judicial: quando a rescisão é discutida em instância judicial e se dá conforme  os termos de sentença 
transitada em julgado. 
A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I a V do parágrafo 2º do art. 137 da Lei nº 14.133/21, 
sem que haja culpa da Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo 
ainda direito a, principalmente: 
Pagamento devido pela execução do contrato até a data da rescisão;  
Toda e quaisquer despesas auferidas pela CONTRATADA para a prestação dos serviços correrão à sua 
exclusiva conta, assim como serão da sua exclusiva responsabilidade o recolhimento e pagamento de 
quaisquer tributos incidentes sobre a prestação dos serviços pactuados, inclusive salários de seus 
funcionários e obrigações sociais e trabalhistas decorrentes, sendo absolutamente certo que a 
Contratante não tem quaisquer vínculos com os funcionários da Contratada, para quaisquer fins ou 
efeitos jurídicos. 
Arcará a Contratada com todos os tributos incidentes sobre a prestação dos serviços, bem como 
contribuições previdenciárias e demais encargos fiscais e extrafiscais. 
Sempre que requisitada pela Prefeita Municipal, pelo Secretário Municipal de Administração, a 
Contratada deverá comprovar estar absolutamente em dia com sua regularidade, sob pena de 
suspensão do contrato e sua eventual rescisão, sem prejuízo da aplicação das penalidades neste 
contrato estabelecidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS GARANTIAS  



38 PREFEITURA MUNICIPAL DE  MACARANI

edição disponível no site www.macarani.ba.gov.br

Diário   
Ofi cial Nº 3142 - ANO XVI Terça-feira, 02 de Abril de 2024

 

 

Fica dispensada a prestação de garantia contratual, prevista no art. 96, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
Fica designada o Servidor _______________________, nomeado pela Portaria nº ______/2023, de 
____ de janeiro de 2023, para funcionar como Fiscal do presente instrumento contratual, sem exclusão 
da responsabilidade do contratado, que fiscalizará a fiel execução do presente contrato, em todas as 
suas fases, até o recebimento definitivo dos serviços, com os poderes, as atribuições e as 
responsabilidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Macarani, como único para dirimir quaisquer dúvidas do 
presente contrato, desde logo renunciando qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por acharem de comum e perfeito acordo, firmam o presente contrato na presença de duas testemunhas 
abaixo assinadas, em três vias de igual forma e teor. 

MACARANI – BAHIA, em .......... de ........... de 2024 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACARANI 
Selma Rodrigues Souto 
Prefeita Contratante 
 
NOME DA EMPRESA 
CNPJ: 
Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 

 
1.  

RG: 
2._____________________________ 

RG 
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ANEXO lV 
 DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 404/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 041/2024 

 

 

 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ/MF nº. 
__________________, com sede à _______________________________, representada 
pelo Sr. ____________________________, portador do RG nº ______________ e inscrito 
no CPF/MF nº ___________________,  declara, sob as penas previstas em lei, que em 
suas instalações, não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores 
de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

Local e data,  de  de    

 

____________________________________ 

(NOME DA ASSINATURA DO RESPONSAVÉL) 
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ANEXO V 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 404/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 041/2024 

 
 
 
 
 
Nome da Empresa ____________________(CNPJ)  ,com sito à _________, declara, sob as 
penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação 
com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores). 

 
 
 
 
 
 
 
 
Local e Data  ,  de  de    

 
 
 
 
 
 
 

 
Assinatura do responsável legal e carimbo do CNPJ 
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